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	PROGRAMA DE ENSINO


	I. IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA:

	CÓDIGO
	NOME DA DISCIPLINA
	HORAS/AULA

SEMANA


	HORAS/AULA SEMESTRE


	HORAS/AULA SEMESTRE

	
	
	
	
	TEÓRICAS
	PRÁTICAS

	AQI 5235
	LEGISLAÇÃO PARA AQUICULTURA
	02
	36
	36
	0


	I.1. HORÁRIO

	TURMAS TEÓRICAS
	TURMAS PRÁTICAS

	316202
	-


	II. PROFESSOR MINISTRANTE

	Prof. Vitor Augusto Giatti Fernandes


	III. CURSO (S) PARA O QUAL(IS) A DISCIPLINA É OFERECIDA

	Engenharia da Aquicultura


	VI. PRÉ-REQUISITO (S)

	CÓDIGO
	NOME DA DISCIPLINA

	1. AQI 5303
	1. Cultivo de macroalgas.

	2. AQI 5320
	2. Materiais e apetrechos para aquicultura.

	3. AQI 5342
	3. Empreendedorismo para aquicultura.

	4. AQI 5343
	4. Impactos, manejos e usos múltiplos de reservatórios.

	5. AQI 5344
	5. Sistemas de recirculação em aquicultura.

	6. AQI 5345
	6. Tratamento de efluentes de aquicultura.

	7. AQI 5350
	7. Introdução ao estágio de conclusão de curso.


	V. EMENTA

	Introdução à teoria do estado democrático de direito. Direito Ambiental. Legislação para aquicultura em Santa Catarina e no Brasil.


	VI. OBJETIVOS

	Objetivo Geral: Capacitar o aluno a desenvolver as atividades correlatas à Engenharia de Aquicultura dentro das normas vigentes na legislação nacional evitando a degradação dos ambientes naturais. 
Objetivos Específicos: Conhecer a legislação para aquicultura vigente em Santa Catarina e no Brasil. Saber orientar e elaborar processos de licenciamento ambiental para cultivos de espécies aquáticas em todos os órgãos responsáveis. Aplicar os conhecimentos científicos e tecnológicos em aquicultura dentro das normas e legislação vigente.


	VII. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

	 Introdução. Objetivos. Bibliografia.
Ordenamento Jurídico Brasileiro. Direito Ambiental. 
Bens tutelados pelo Direito Ambiental Brasileiro
Código Florestal. APP/UC/Reserva Florestal. EIA. RIMA.Código Ambiental de SC.
Código de águas. 
Política Nacional de Meio Ambiente. Unidades de Conservação
Zoneamento ambiental . Responsabilidade Penal Ambiental. Lei dos crimes ambientais.
Uso de corpos de água da União.

Lei da Pesca e Aquicultura.

Licenciamento Ambiental para aquicultura.

Resoluções CONAMA.

Legislação sanitária para produtos de origem aquática. 

Legislação para o cultivo de moluscos em Santa Catarina.

Palestra do CREA/SC - CREA, ética, responsabilidade profissional, registro no CREA, etc.  


	VIII. METODOLOGIA DE ENSINO / DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA

	As aulas serão expositivas e interativas. Serão proferidas várias palestras por especialistas. 


	IX. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

	Duas provas escritas, sem consulta, acerca do conteúdo da disciplina (com peso de 5 cada uma) e atividades que serão trabalhos a serem entregues em datas pré-estabelecidas e participação em sala de aula. Nota final: (Prova1 x 0,45) + (Prova2 x 0,45) + (Atividades x 0,1)


	X. NOVA AVALIAÇÃO

	Será permitida uma nova avaliação para alunos com freqüência suficiente (≥ 75%) e média das notas das avaliações do semestre entre 3,0 e 5,5. Nesta avaliação será considerado todo o conteúdo programático do semestre.


	XI. BIBLIOGRAFIA
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Garutti, V. Bases legais para piscicultura. In: Garutti, V. Piscicultura Ecológica. São Paulo: Editora da UNESP, 2003. p. 71-292. No Chamada: 639.3 G244p (3 EXEMPLARES CCA).
Oliveira Neto, F. M. Aspectos legais da aquicultura no Brasil. In: Poli, C. R.; Poli, A. T. B.; Andreatta, E.; Beltrame, E. (Organizadores). Aquicultura, experiências brasileiras. Florianópolis: Multitarefa, 2003. p. 33-44. 
Oliveira Neto, F. M. Aspectos de legalização da atividade. In: Oliveira Neto, F. M. Diagnóstico do cultivo de moluscos em Santa Catarina. Florianópolis: EPAGRI, 2005. p. 20-28. 

Rodrigues, A. M. T. Diagnóstico da malacocultura catarinense em apoio à gestão costeira: subsídios ao zoneamento da atividade, ordenamento pesqueiro, licenciamento ambiental e a autorização de uso do espaço físico marinho em àguas de domínio da união [Tese]. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina. Centro Tecnológico. Programa de Pós-graduação em Engenharia Ambiental. 2007.   (Disponível para download em http://www.tede.ufsc.br/teses/PGEA0285-T.pdf).
Tiago, G. G. Aquicultura, Meio Ambiente e Legislação. 3ª Edição Atualizada. São Paulo: Annablume, 2010. 276 p. 

Tiago, G. G. Ementário da Legislação de Aquicultura e Pesca do Brasil – 3ª Edição Atualizada. São Paulo: Glaucio Gonçalves 
Tiago (Editor), 2011. 118 p. (Disponível para download autorizado pelo autor no link: http://www.almalivre.org/livros/GlaucioGTiagoEmentarioLexPescaAquiculturaBrasil2011.pdf)


	
	
	

	
	
	


